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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : JONATHAN FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INDULTO NATALINO. DECRETO PRESIDENCIAL N. 
11.302/2022. UNIFICAÇÃO DA PENA. 
CONDENAÇÃO POR CRIME IMPEDITIVO E NÃO 
IMPEDITIVO. NOVO ENTENDIMENTO 
DA TERCEIRA SEÇÃO DO STJ DE ACORDO COM A 
ORIENTAÇÃO DO STF. AGRAVO PROVIDO. 
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
ao julgar o AgRg no HC n. 890.929/SE (relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, julgado em 24/4/2024, DJe de 
29/4/2024), alinhando-se ao entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, estabeleceu que o crime 
impeditivo do benefício do indulto, fundamentado no 
Decreto Presidencial n. 11.302/2022, deve ser tanto o 
praticado em concurso quanto o remanescente em 
razão da unificação de penas.
2. O agravado não cumpriu integralmente a pena 
relativa à condenação por crime impeditivo, não 
fazendo jus à concessão do benefício.
3. Agravo regimental provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, dar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros 
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP).
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                   Brasília, 01 de outubro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INDULTO NATALINO. DECRETO PRESIDENCIAL N. 
11.302/2022. UNIFICAÇÃO DA PENA. 
CONDENAÇÃO POR CRIME IMPEDITIVO E NÃO 
IMPEDITIVO. NOVO ENTENDIMENTO 
DA TERCEIRA SEÇÃO DO STJ DE ACORDO COM A 
ORIENTAÇÃO DO STF. AGRAVO PROVIDO. 
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
ao julgar o AgRg no HC n. 890.929/SE (relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, julgado em 24/4/2024, DJe de 
29/4/2024), alinhando-se ao entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, estabeleceu que o crime 
impeditivo do benefício do indulto, fundamentado no 
Decreto Presidencial n. 11.302/2022, deve ser tanto o 
praticado em concurso quanto o remanescente em 
razão da unificação de penas.
2. O agravado não cumpriu integralmente a pena 
relativa à condenação por crime impeditivo, não 
fazendo jus à concessão do benefício.
3. Agravo regimental provido.
 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público de 
Santa Catarina contra decisão de fls. 119-122, que concedeu o habeas corpus a 
fim de determinar o retorno dos autos ao Juízo da execução, para nova análise, 
afastando-se o impedimento referente à existência de concurso de crimes.

O recorrente alega, em síntese, que a existência de crime impeditivo 
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em executado em concurso com aqueles permitidos para concessão do indulto 
previsto no Decreto n. 11.302/2022 obsta o reconhecimento da benesse, 
devendo ser consideradas, para aplicação da referida, norma as penas 
aplicadas também em decorrência de unificação de condenações, e não 
somente as decorrentes de concurso.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 
agravo para afastar a concessão do indulto.

A parte agravada apresentou contrarrazões, requerendo a manutenção 
da decisão (fls. 146-150).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No 
mérito, a irresignação prospera.

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
AgRg no HC n. 890.929/SE (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em 
24/4/2024, DJe de 29/4/2024), passou a seguir a orientação do Supremo 
Tribunal Federal, que, interpretando o Decreto n. 11.302/2022, entendeu que 
o crime impeditivo do benefício do indulto, fundamentado na norma em tela, 
deve ser tanto o praticado em concurso quanto o remanescente em razão da 
unificação de pena.

Assim, deve prevalecer o entendimento de que há "impossibilidade da 
concessão do benefício quando, realizada a unificação de penas, remanescer o 
cumprimento da reprimenda referente aos crimes impeditivos para a concessão 
do benefício, listados no art. 7º do Decreto" (STF, SL n. 1.698 MC-Ref, relator 
Ministro Luís Roberto Barroso – Presidente, Tribunal Pleno, julgado em 
21/2/2024, DJe de 29/2/2024). 

Eis a ementa do julgado que consolida o novo entendimento:

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS. RECEPTAÇÃO SIMPLES. INDULTO (DECRETO N. 
11.302/2022). DEFERIMENTO PELO JUÍZO E CASSAÇÃO 
PELO TRIBUNAL. CRIME IMPEDITIVO NÃO PRATICADO EM 
CONCURSO (ROUBO MAJORADO). ENTENDIMENTO DA 
TERCEIRA SEÇÃO NO HC 856.053/SC. NECESSIDADE DE O 
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CRIME IMPEDITIVO TER SIDO PRATICADO EM CONCURSO. 
IMPERIOSA ALTERAÇÃO. ADEQUAÇÃO À ORIENTAÇÃO 
MAIS ATUAL DO STF. CONSIDERAÇÃO DO CRIME 
IMPEDITIVO COMO ÓBICE À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO, 
AINDA QUE O CRIME IMPEDITIVO CUJO CUMPRIMENTO DA 
PENA NÃO TENHA SIDO PRATICADO EM CONCURSO, MAS 
REMANESCENTE DE UNIFICAÇÃO DE PENAS.
1. Com a finalidade de uniformizar o entendimento desta Corte 
com o do Supremo Tribunal Federal, deve o julgamento do 
presente agravo ser afetado à Terceira Seção.
2. No julgamento do AgRg no HC n. 856.053/SC, a Terceira 
Seção desta Corte, em acórdão da minha lavra, firmou 
orientação de que, para a concessão do benefício de indulto, 
fundamentado no Decreto Presidencial n. 11.302/2022, dever-
se-ia considerar como crime impeditivo do benefício apenas o 
cometido em concurso com crime não impeditivo. Em se tratando 
de crimes cometidos em contextos diversos, fora das hipóteses 
de concurso (material ou formal), não haveria de se exigir o 
cumprimento integral da pena pelos crimes impeditivos. 3. 
Sobreveio a apreciação do tema pelo Supremo Tribunal Federal, 
ocasião na qual o Pleno da Corte, em sessão de julgamento 
realizada em 21/2/2024, referendou medida cautelar deferida 
pelo Ministro Luís Roberto Barroso, firmando orientação de que o 
crime impeditivo do indulto, fundamentado no Decreto 
Presidencial n. 11.302/2022, deve ser considerado tanto no 
concurso de crimes quanto em razão da unificação de penas. 
Precedente.
4. A fim de prezar pela segurança jurídica, deve este Superior 
Tribunal se curvar ao referido entendimento e modificar sua 
convicção, a fim de considerar que o crime impeditivo do 
benefício do indulto, fundamentado no Decreto Presidencial n. 
11.302/2022, deve ser tanto o praticado em concurso como o 
remanescente em razão da unificação de penas.
5. No caso, trata-se de apenado que cumpre pena por crime de 
associação criminosa e roubo majorado, praticados em concurso 
e receptação simples em ação penal diversa. A ordem foi 
liminarmente concedida para restabelecer a decisão que 
concedeu o indulto em relação ao crime de receptação simples. 
No entanto, a aplicação do atual entendimento do  STF impõe 
que seja modificada a decisão, a fim de manter o indeferimento 
do benefício em relação ao citado delito.
6. Agravo regimental provido para cassar a decisão na qual se 
concedeu liminarmente a ordem, restabelecendo-se o acórdão 
do Tribunal de Justiça de Sergipe que, no julgamento do Agravo 
de Execução Penal n. 202300361180, cassou a decisão do 
Juízo da 7ª Vara Criminal da comarca de Aracajú/SE que 
concedeu o benefício ao agravado.
(AgRg no HC n. 890.929/SE, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Terceira Seção, julgado em 24/4/2024, DJe de 
29/4/2024.)

No caso, o Tribunal estadual, ao manter o indeferimento do indulto, 
consignou (fls. 51-52):

Depreende-se dos autos que o apenado ostenta condenação por 
crimes impeditivos (roubos qualificados), apurados nas ações 
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penais n. 0001790-15.2017.8.24.0055 e n. 5000423- 
06.2020.8.24.0073 (SEEU - aba "processos criminais"), o que 
obsta a concessão do benefício em debate.
Ora, a redação do parágrafo único do art. 11 do Decreto em 
análise não deixa dúvida de que "não será concedido indulto 
natalino correspondente a crime não impeditivo enquanto a 
pessoa condenada não cumprir a pena pelo crime impeditivo do 
benefício, na hipótese de haver concurso com os crimes a que 
se refere o art. 7º", sendo a única exceção o art. 1º, III (doença 
grave permanente), o que não é o caso.
A respeito do termo "concurso" supramencionado, ao contrário 
do que sustentou o agravante, o art. 11 do citado decreto prevê a 
soma das penas de condenações diversas - como ocorreu no 
caso dos autos -, bem como que, em havendo concurso entre 
crimes impeditivos e não impeditivos, o indulto poderá ser 
concedido para esse último desde que cumprida integralmente a 
pena estabelecida para o crime impeditivo. 
[...]
Portanto, conforme salientou a representante do parquet, "em 
atenção à Linha do Tempo Detalhada do SEEU, verifica-se que 
resta o cumprimento de mais de 6 anos e 5 meses das penas 
aplicadas pelo cometimento dos delitos  de roubo" (evento 1, 
OUT5). Dessa forma, tem-se o não preenchimento dos requisitos 
para a concessão do indulto natalino, razão pela qual a decisão 
guerreada deve ser mantida incólume. Diante do exposto, voto 
no sentido de negar provimento ao recurso.

Verifica-se que o entendimento esposado pelas instâncias ordinárias 
está em consonância com a nova orientação dada pela Terceira Seção desta 
Corte Superior, devendo, desse modo, ser restabelecido o acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, que indeferiu o benefício do indulto 
ao ora agravado.

Ante o exposto, dou provimento do agravo regimental para 
restabelecer o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina no 
Agravo em Execução Penal n. 8000462-45.2023.8.24.0008/SC.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2023/0343117-4 HC 856.058 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50021924920208240073  80004624520238240008

EM MESA JULGADO: 01/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : JONATHAN FERNANDES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : JONATHAN FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP).

C542212449092944<50254@ 2023/0343117-4  -  HC 856058   Petição : 2024/0026140-4  (AgRg)

Documento eletrônico VDA43705776 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 01/10/2024 16:00:27
Código de Controle do Documento: 61285C2E-27DC-4A7C-A026-F7A44F78CC9B


